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freguesias de Cogula, Cótimos, Feital, Granja, Moimen-
tinha, Souto Maior, Torres, Trancoso, Valdujo, Vale
do Seixo, Vila Franca das Neves, Vila Garcia, Tamanhos,
Carnicães, Póvoa do Concelho e Vilares, município de
Trancoso, com a área de 7174 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 5 de Setembro de 2002.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Decreto n.o 33/2002

de 3 de Outubro

Considerando que a Escola Superior de Enfermagem
Jean Piaget de Viseu foi reconhecida de interesse
público pelo Decreto-Lei n.o 271/97, de 4 de Outubro,
ao abrigo do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando que se encontram reunidas as condi-
ções para que, sem prejuízo da sua natureza de escola
politécnica não integrada, seja autorizada a ampliação
dos objectivos da Escola para o domínio das tecnologias
da saúde;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo e no n.o 5 do artigo 20.o
da Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração da denominação

A Escola Superior de Enfermagem Jean Piaget de
Viseu, reconhecida de interesse público pelo Decreto-
-Lei n.o 271/97, de 4 de Outubro, ao abrigo do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, passa
a denominar-se Escola Superior de Saúde Jean Piaget
de Viseu.

Artigo 2.o

Objectivo do estabelecimento de ensino

A Escola Superior de Saúde Jean Piaget de Viseu
tem como objectivo o ensino superior politécnico nos
domínios da enfermagem e das tecnologias da saúde.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Pedro Lynce de Faria.

Assinado em 5 de Setembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.




